
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.695 - PE (2014/0064294-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ATACADO DO PEIXE LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR 
  RENATA VERÍSSIMO OLIVEIRA DE MARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. 
ARROLAMENTO DE BENS. ALIENAÇÃO SEM COMUNICAÇÃO 
POSTERIOR À FAZENDA PÚBLICA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. O Tribunal a quo consignou que "a alienação tenho a por incontestável, 
considerando-se o teor do Ofício 0676/2009-DOV da Gerência de Registro de 
Veículos do Detran/PE destinado à Delegacia da Receita Federal em Recife, a 
comprovar a transação comercia pertinente a duas caminhonetes em agosto dd 
2009, fls. 61/65. Desse modo, em principio, restou caracterizada a intenção de 
frustar o pagamento da dívida tributária, ensejando assim a propositura da 
competente ação cautelar pela Fazenda Nacional" (fl. 182, e-STJ).  Verifica-se 
que é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.695 - PE (2014/0064294-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ATACADO DO PEIXE LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR 
  RENATAVERÍSSIMO OLIVEIRA DE MARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 305-308, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, no sentido de que houve 

negativa na prestação jurisdicional.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.695 - PE (2014/0064294-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.5.2014.

Não obstante as argumentações da agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 

verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA

7/STJ.
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 

recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais 
ao julgamento da lide, não estando magistrado obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 5/4/2013.)

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Há nos autos da medida cautelar em análise provas suficientes da 
existência da dívida fiscal cujo valor superaria hoje o patamar de R$ 2 milhões 
conforme se pode verificar às fls. 47/48, onde repousam o Demonstrativo 
Consolidado do Crédito Tributário, comprovantes de desistência de parcelamento 
tributário, desde 2006 e inúmeras Certidões de Dívida Ativa.

Por outro lado, encontra-se às fls. 50 a intimação da empresa 
quanto ao arrolamento de bens em 11 de agosto de 2005. 

Apesar disso, ela alienou dois veiculos de sua frota, sem prestar 
qualquer informação ao órgão fazendário, fato este por sinal não negado neste 
autos.

A alienação tenho a por incontestável, considerando-se o teor do 
Ofício 0676/2009-DOV da Gerência de Registro de Veículos do Detran/PE 
destinado à Delegacia da Receita Federal em Recife, a comprovar a transação 
comercia pertinente a duas caminhonetes em agosto dd 2009, fls. 61/65.

Desse modo, em principio, restou caracterizada a intenção de 
frustar o pagamento da dívida tributária, ensejando assim a propositura da 
competente ação cautelar pela Fazenda Nacional.

(...)

Ademais, verifica-se que é inviável analisar a tese defendida no Recurso 

Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0064294-9 AREsp 491.695 / PE

Números Origem:  00031190720114050000  00179511120104058300  173475020104058300  
179511120104058300  31190720114050000  5627620114058300

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATACADO DO PEIXE LTDA
ADVOGADOS : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR

RENATA VERÍSSIMO OLIVEIRA DE MARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ATACADO DO PEIXE LTDA
ADVOGADOS : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR

RENATA VERÍSSIMO OLIVEIRA DE MARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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